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Guerra do Irã, que deve-
ria  durar  “apenas  al-
guns  dias”,  acaba  de  
chegar aos três meses.

Até agora, não ficaram cla-
ros  seus  objetivos.  Entre  os  
mais repetidos pelo presiden-
te Donald Trump, está o de im-
pedir que o inimigo produza a 
bomba  atômica,  algo  que  se  
presumia  já  resolvido  pelo  
bombardeio em massa das ins-
talações  nucleares  em  junho  
de 2025, por meio da operação 
denominada  “Martelo  da  
Meia-noite”.  Até  agora,  esse  
objetivo não foi alcançado.

Também não foi alcançado 
o desmantelamento do regime 
teocrático dos aiatolás. Apesar 
da  eliminação  de  alguns  dos  
seus chefes, especialmente o lí-

der supremo Ali Khamenei, o 
regime continua lá, com duplo 
reforço:  a  neutralização  da  
oposição interna pela situação 
de  guerra  e  o  fortalecimento  
da  Guarda  Revolucionária  
Islâmica, que aumentou a cen-
tralização e a dureza na condu-
ção da política.

Tampouco foi obtido o des-
mantelamento  da  capacidade  
do Irã de terceirizar seus ata-
ques  por  meio  do  Hamas  na  
Faixa de Gaza, do movimento 
Hezbollah no Líbano e da atua-
ção dos Houthis, no Iêmen.

Ah, sim, os Estados Unidos 
exigem a reabertura do Estrei-
to de Ormuz, por onde passa 
um quinto do petróleo consu-
mido no mundo. Mas o estrei-
to não estava fechado antes da 

Guerra. Sua abertura não pode 
ser citada como  um dos  seus 
objetivos.

Enfim, não foi arrancada a 
rendição incondicional do Irã, 
que chegou a ser apontada pe-
lo presidente Trump como exi-
gência para cessação das hosti-
lidades,  porque  há  negocia-
ções em curso.

Um dos principais desastres 
econômicos  produzidos  por  

essa guerra foi a disparada dos 
preços  do  petróleo.  As  cota-
ções do barril do tipo Brent os-
cilavam em torno dos US$ 70 
no final de fevereiro, alcança-
ram o pico de US$ 115 no início 
de maio e se mantêm em torno 
dos US$ 95. O fechamento do 
estreito impediu o suprimen-
to de outros importantes insu-
mos para a produção mundial, 
como o dos fertilizantes e dos 
produtos  petroquímicos.  Seu  
impacto  foi  a  desorganização 
dos canais de produção e distri-
buição, o aumento da inflação 
e a queda da atividade econô-
mica  no  mundo  (redução  do  
crescimento do PIB global).

Pior que tudo, ainda que se 
obtenha  um  acordo  a  partir  
das negociações em andamen-

to, nada garante a remoção de-
finitiva  das  incertezas.  Ainda  
que aceite  a  entrega do  atual  
estoque  de  480  kg  de  urânio  
enriquecido para um país neu-
tro, não está eliminada a capa-
cidade do Irã de voltar a produ-
zi-lo. Seus cientistas e engenhei-
ros nucleares continuam lá. Im-
possível acabar com a sobera-
nia do Irã sobre a circulação de 
navios pelo estreito; também é 
improvável impedir a sustenta-
ção do Hamas, do Hezbollah e 
dos Houthis pelos recursos fi-
nanceiros e militares do Irã.

Os  custos  dessa  aventura  
são incomensuráveis, e os ga-
nhos, se houver, ficam ainda a 
ser apontados. l 

l Sistema financeiro l  Efeito Master

Três meses de Guerra do Irã
celso.ming@estadao.com

DANIEL WETERMAN

BRASÍLIA

O
acordo entre a União 
e o governo do Distri-
to Federal para salvar 

o Banco de Brasília (BRB) deve 
tirar a instituição,  que estava 
sob risco de ser liquidada, do 
sufoco, mas deixa a conta das 
fraudes do Banco Master para 
os contribuintes.

O BRB comprou R$ 12 bilhões 
em créditos podres do Master, 
deixando um prejuízo calculado 
em R$ 8,8 bilhões. O DF, contro-
lador do BRB, fará um emprésti-
mo com o Fundo Garantidor de 
Créditos  (FGC)  para  cobrir  o  
rombo, e  terá  de  pagar  o  em-
préstimo com recursos do Orça-
mento público, em 15 anos, com 
dois anos de carência. 

Se não pagar, os bancos fiado-
res da operação – BB, Caixa, Itaú, 
Santander,  Bradesco  e  BTG  –  
vão reter os repasses da União 
para o DF. Ou seja, toda a opera-
ção é lastreada em recursos pú-
blicos, que pagarão a fatura na 
quitação  das  parcelas  normais  
ou na execução das garantias.

O que pode minimizar os efei-
tos para o orçamento público é 
o ressarcimento do prejuízo por 
parte de quem desviou o dinhei-
ro. Mas vai depender de decisão 
judicial,  avanço  das  investiga-
ção, bloqueio de bens e do tem-
po. Enquanto isso, a conta será 
paga com dinheiro público.

Os detalhes do acordo mos-

tram que o orçamento será im-
pactado, contrariando  declara-
ções de políticos do DF de que 
nada sairia das contas públicas. 
O  empréstimo  equivale  a  até  
16% da Receita Corrente Líqui-
da, cerca de R$ 6,5 bilhões, mas 
não será contabilizado no limite 
de endividamento do DF. O acor-
do estabelece que a operação fi-
cará dispensada de observar os 
“limites, condições e demais re-
quisitos constitucionais, legais e 
infralegais aplicáveis”.

O DF terá de pagar o finan-
ciamento  em  um  cenário  de  
déficit  nas  contas  públicas,  
despesas  crescentes  e  sérios  
problemas de fluxo de caixa – 
o  Tribunal  de  Contas  do  DF  
identificou  um  rombo  de  R$  
5,5 bilhões no orçamento.

A gestão atual diz estar corri-
gindo a rota. Só no balanço en-
tre  receitas  e  despesas,  houve  
um  superávit  primário  de  R$  
373,5 milhões nos primeiros qua-
tro meses deste ano, após défi-
cit de R$ 92,2 milhões no mes-
mo período do ano passado. Ain-
da há um caminho a percorrer.

Em troca do socorro, o gover-
no distrital vai congelar despe-
sas, concursos, novas contrata-
ções e incentivos fiscais. “O go-
verno vai pagar quase R$ 900 
milhões por ano de juros nessa 
operação,  fora  as  parcelas.  O  
acordo transfere o risco de in-
solvência  e  de  liquidação  do  
BRB para o risco de insolvência 
do governo do DF”, diz o espe-
cialista em finanças públicas Vi-
nícius Ribeiro Nascimento. l

DANIEL WETERMAN

BRASÍLIA

O acordo para socorrer o Banco 
de Brasília (BRB) e cobrir o pre-
juízo  deixado  pelo  Master  na  
instituição  foi  possível  graças  
ao aval do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, a um aceno po-
lítico  da  governadora  Celina  
Leão (PP), opositora do petista, 
e ao “fator Fux”, como foi defini-
da nos bastidores a atuação do 
ministro Luiz Fux, do Supremo 
Tribunal Federal (STF).

Até semana passada, o gover-
no do DF precisava injetar di-
nheiro no BRB, mas estava sem 
recursos no Orçamento e sem 
resposta do governo Lula, que 
fora  acionado  para  participar  
do socorro. Por isso, as cúpulas 
do governo do DF e do BRB de-
cidiram acionar o Supremo pa-
ra forçar a União a conceder ga-
rantia ao empréstimo do FGC.

Em  vez  disso,  o  ministro  
Luiz Fux deu 24 horas para que 
a Advocacia-Geral da União (A-
GU) se manifestasse.

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva e a equipe econômica 
foram acionados e entenderam 
que  era  melhor  negociar  um  
acordo do que correr o risco de 

enfrentar uma liminar com pre-
juízos para a União.

Além disso, a eventual liquida-
ção do BRB ainda aumentaria o 
rombo do Fundo Garantidor de 
Créditos (FGC), bancado pelo sis-
tema financeiro. Outra preocupa-
ção central, que pesou a favor do 
acordo, foram os depósitos judi-
ciais – dinheiro de cinco tribunais 
de Justiça estaduais (Distrito Fe-
deral,  Bahia,  Alagoas,  Paraíba e  
Maranhão) – que estão no BRB.

O risco de prejuízos para tribu-
nais federais de Estados do Nor-
deste, em pleno ano eleitoral, foi 
determinante à movimentação 
da equipe econômica para en-
contrar uma solução. Além dis-
so, o TJ da Paraíba, Estado do 
presidente da Casa, Hugo Motta 
(Republicanos-PB), é um dos tri-
bunais com exposição ao risco 
de quebra do BRB.

No âmbito político, aliados 
do presidente Lula no DF tam-
bém  foram  muito  pressiona-
dos por sindicatos e por servi-
dores do BRB e do governo dis-
trital,  que  temiam  perder  os  
empregos, o acesso a crédito e 
a  benefícios  nas  contas  do  
BRB. Ainda em março, deputa-
dos distritais do PT tinham pe-
dido ao Ministério da Fazenda 

para que os bancos públicos 
participassem  do  socorro,  
mesmo que o governo fede-
ral não entrasse como ava-
lista da operação.

Ainda segundo interlocuto-
res,  o  governo federal  tam-
bém teria pressionado o Ban-
co do Brasil a convencer seus 
pares privados do chamado 
grupo  S1  (bancos  de  maior  
porte no sistema financeiro) 
a conceder garantia.

Na terça-feira, representan-
tes da União e do Distrito Fe-
deral se reuniram no STF e ne-
gociaram os termos do acor-
do: o FGC concederia um em-
préstimo ao DF, sem garan-
tias da União, mas com aval de 
bancos públicos e privados. O 
governo federal permitiria ao 
DF aumentar o endividamen-
to para viabilizar a operação e, 
em troca, a administração dis-
trital adotaria um ajuste fiscal 
para arrumar suas contas.

O acordo foi assinado on-
tem e já foi homologado por 
Fux. Celina Leão, pré-candida-
ta à reeleição, gravou um vídeo 
após o encontro agradecendo 
a Lula. E atribuirá à sua gestão 
a solução das perdas do BRB 
com o Master.

Porém, terá de enfrentar a 
oposição e os comentários de 
que sempre esteve ao lado de 
Ibaneis Rocha no governo e, 
como vice, não se opôs publica-
mente às operações envolven-
do o banco de Daniel Vorcaro. 
Além de conduzir um ajuste 
fiscal em ano eleitoral. l

Trump: para que esta guerra?

KENT NISHIMURA / AFP-25/5/2026

Celso Ming

JORNALISTA E COMENTARISTA DE ECONOMIA

Operação de resgate 
deixa conta do Master
para os contribuintes

ANÁLISE

REPÓRTER DO ‘ESTADÃO’ EM BRASÍLIA

Governo federal 
entendeu que acordo 
evitaria prejuízos 
maiores para a
União e para o
sistema financeiro

Socorro para o BRB
saiu após ação do DF no
Supremo e aval de Lula

Estratégia
Pesou a favor do acordo o 
fato de que uma eventual 

liquidação do BRB traria 
rombo ainda maior ao FGC

B2 ECONOMIA&NEGÓCIOS
SEXTA-FEIRA, 29 DE MAIO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

DELEGACIA SECCIONAL DE
 POLÍCIA DE MOGI GUAÇU

SEI Nº 058.00048245/2026-63

Edital de Pregão Eletrônico n° 180291-90004/2026

OBJETO: Aquisição de materiais de limpeza, 
higiene e materiais diversos de consumo.
A Delegacia Seccional de Polícia de Mogi Guaçu 
torna público que se encontra aberta licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 180291-
90004/2026, do tipo menor preço, destinada à 
contratação de aquisição de materiais de limpeza, 
higiene e materiais diversos de consumo. A 
sessão será realizada no dia 15/06/2026, às 
10h00, através do endereço eletrônico www.
gov.br/compras. A disponibilização do Edital 
será através do site supracitado a partir do dia 
29/05/2026 (sexta-feira), bem como no endereço 
eletrônico www.doe.sp.gov.br. Esclarecimentos: 
Finanças – uge.mguacu@policiacivil.sp.gov.br.

Concorrência nº 0189/2026-00 - UASG 393003
Nº Processo: 50600.015601/2024-10. Objeto: Contratação semi-integrada de 
empresa para elaboração de projeto executivo de engenharia e execução das 
obras do viaduto localizado na Rodovia BR-316/PA, no km 111,00 para eliminação 
de ponto crítico. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 29/05/2026 das 08h00 às 12h00 
e das 14h00 às 17h59. Endereço: Saun Quadra 3 Bloco A - CGCL, Asa Norte 
- BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/393003-3-90189-2026. 
Entrega das Propostas: a partir de 29/05/2026 às 08h00 no site www.gov.br/
compras. Abertura das Propostas: 21/07/2026 às 14h00 no site www.gov.br/
compras. Informações Gerais: O edital poderá ser obtido por meio dos sítios: 
www.dnit.gov.br ou www.gov.br/compras.

CRISTIANO FERREIRA COSTA
Agente de Contratação

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES

Pregão Eletrônico SRP nº 90001/2026 - UASG 413001
Processo nº 53569.000104/2025-11. Contratação de serviços contínuos de 
manutenção preventiva, corretiva e extra manutenção de equipamentos de ar 
condicionado tipo split, bebedouros e geladeiras, nas edificações da Gerência 
Regional da Anatel no Estados do Pará - GR10, da Unidade Operacional da 
Anatel no Estado do Maranhão - UO10.1, e da Unidade Operacional da Anatel no 
Estado do Amapá - UO10.2, a ser executado sem dedicação exclusiva de mão de 
obra, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, 
caracterizado como serviço comum, nos moldes do art. 6º, inciso XIII, da referida lei.

Entrega das propostas: 25/05/2026, a partir da publicação no sítio: https://
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 10/06/2026, às 09h00.

CARNOT LUIZ BRAUN GUIMARÃES
Gerente Regional da Anatel nos Estados do Pará, Maranhão e Amapá

AVISO DE LICITAÇÃO - RETIFICAÇÃO

EDITAL Nº 90009/2026 - 06/2026 - Local: Ribeirão 
Preto/SP - Unidade Compradora: 180108 – 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA DE 
SÃO PAULO INTERIOR – DEINTER 3 – RIBEIRÃO 
PRETO - Modalidade da contratação: Pregão - 
Eletrônico - Amparo legal: Lei 14.133/2021 - Modo 
de Disputa: Aberto - Registro de preço: Não - Data 
de divulgação no PNCP: 29/05/2026 - Data de início 
de recebimento de propostas: 29/05/2026 - 08:00 hs 
(horário de Brasília) - Data do fim de recebimento 
de propostas: 15/06/2026 - 08:00 hs (horário de 
Brasília) - Edital na íntegra: compras.gov.br ou Rua 
São Sebastião, nº 1339 – bloco A – Ribeirão Preto/
SP ou adm.deinter3@policiacivil.sp.gov.br - Objeto: 
Aquisição de insumos médicos e materiais de APH 
para a UEP - DEINTER 3 - Ribeirão Preto. AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Concorrência Presencial Nº 90013/26/SIURB - Processo SEI Nº 6022.2026/0002873-4
Objeto: contratação de empresa especializada para reforma da cobertura com substituição de telhas de 
cimento amianto e serviços de manutenção da EMEF Julio Maia - Tipo: MENOR PREÇO - Data da abertura da 
sessão: 08/07/2026 às 11h00 - Local da sessão pública: Rua XV de Novembro nº 165 - Auditório - Centro - 
São Paulo - SP - Documentação/Retirada do Edital: https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/, https://www.gov.br/
compras/pt-br/ e https://www.gov.br/pncp/pt-br SEI nº 158170665, o Termo de Referência (SEI nº 158043591) e no 
link: https://encurtador.com.br/JQkx .

INFRAESTRUTURA  

URBANA E OBRAS

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Concorrência Presencial Nº 09/SEME/2026 - Processo SEI Nº 6019.2024/0002881-5
Objeto: contratação de empresa de engenharia para execução de obra de praça, pavimentação e drenagem em 
espaço público municipal - PQ. DAS BICICLETAS - Critério de julgamento: menor preço - Data da sessão pública: 

24/07/2026 às 10h00.
Concorrência Presencial Nº 10/SEME/2026 - Processo SEI Nº 6019.2024/0002334-1
Objeto: contratação de empresa de engenharia para execução de obras de revitalização no CENTRO 
DESPORTIVO E COMUNITÁRIO (CDC) VIGOR - Critério de julgamento: menor preço - Data da sessão pública: 

27/07/2026 às 10h00.
Concorrência Presencial Nº 11/SEME/2026 - Processo SEI Nº 6019.2026/0000520-7
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO/SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
Objeto: contratação de empresa de engenharia e arquitetura especializada para elaboração de projeto 
executivo e reforma de quadra esportiva, vestiários, salão de eventos, muro de arrimo e serviços 
complemantares do CDC VILA CALIFÓRNIA - Critério de julgamento: menor preço - Data da sessão pública: 

28/07/2026 às 10h00.
Local das licitações acima: Sala de Licitações da SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER, situada na 
Rua Pedro de Toledo, 1651 - Indianópolis, São Paulo - SP, 04039-034.
Download do edital: https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/ , https://www.gov.br/compras/pt-br/ e 
https://www.gov.br/pncp/pt-br .

ESPORTE E LAZER

Elevadores Atlas Schindler Ltda.
CNPJ nº 00.028.986/0001-08

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

  Controladora Consolidado          
 Notas 2025 2024 2025 2024          
Receita líquida de vendas  
 e serviços 25 3.303.814 2.962.364 3.377.443 3.063.057
Custo dos produtos vendidos 26 (2.036.229) (1.905.010) (2.103.484) (1.992.015)          
Lucro bruto  1.267.585 1.057.354 1.273.959 1.071.042
Receitas (despesas)  
 operacionais
Despesas com vendas 27 (206.676) (169.316) (208.644) (173.138)
Despesas administrativas 27 (518.697) (494.594) (531.747) (517.870)
Outras receitas/despesas  
 operacionais líquidas 28 (53.138) (14.637) (48.065) (5.954)
Provisão para impairment  
 Villarta  - (32.096) - (32.096)
Resultado de equivalência  
 patrimonial 14 (15.874) (2.989) - -          
Lucro antes das receitas e  
 despesas financeiras  473.200 343.722 485.503 341.984
Resultado financeiro
Receitas financeiras 29 94.736 86.946 91.808 90.595
Despesas financeiras 29 (88.409) (151.033) (90.931) (153.185)          
Lucro antes do imposto de  
 renda e contribuição social  479.527 279.635 486.380 279.394
Imposto de renda e contribuição  
 social correntes 30 (171.970) (124.182) (172.872) (128.290)
Imposto de renda e contribuição  
 social diferidos 30 23.693 38.936 17.742 43.285          
Lucro líquido do exercício  331.250 194.389 331.250 194.389          

 Controladora e Consolidado    

 2025 2024    

Lucro líquido do exercício 331.250 194.389    

Ganho/Perda líquido sobre hedge de fluxo de  

 caixa (Nota 31) (50.366) 116.866

Efeito de imposto de renda 17.125 (39.734)    

 (33.241) 77.132

Benefícios a empregados (Nota 24) (13.690) 22.746

Efeito de imposto de renda 4.655 (7.734)    

 (9.035) 15.012

Outros resultados abrangentes do exercício (42.276) 92.144    

Total de resultado abrangentes do exercício,  

 líquido de impostos 288.974 286.533    

Demonstração do Resultado 
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

(Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

(Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

 Reservas de lucros              

     Ajuste de

  Capital Reservas Reserva avaliação Lucros

 Notas social de capital de lucros patrimonial acumulados Total              

Em 31 de dezembro de 2023  70.479 14.096 365.539 (79.718) - 370.396              

Benefício a empregados 24 - - - 15.012 - 15.012

Contabilidade de hedge 31 - - - 77.131 - 77.131

Outros  - - 8 - - 8

Lucro líquido do exercício  - - - - 194.389 194.389

Juros sobre o capital próprio 22 - - - - (35.219) (35.219)

Dividendos adicionais 22 - - (208.000) - - (208.000)

Reserva para retenção de lucros  - - 159.170 - (159.170) -              

Em 31 de dezembro de 2024  70.479 14.096 316.717 12.425 - 413.717              

Benefício a empregados 24 - - - (9.035) - (9.035)

Contabilidade de hedge 31 - - - (33.241) - (33.241)

Incorporação de controladas 14 1.440 - - - - 1.440

Lucro líquido do exercício  - - - - 331.250 331.250

Juros sobre o capital próprio 22 - - - - (56.722) (56.722)

Dividendos adicionais 22 - - (398.736) - - (398.736)

Reserva para retenção de lucros  - - 274.528 - (274.528) -              

Em 31 de dezembro de 2025  71.919 14.096 192.509 (29.851) - 248.673              

  Controladora Consolidado          

 Notas 2025 2024 2025 2024          

Fluxos de caixa das  

 atividades operacionais:

Lucro antes do IRPJ e CSLL  479.527 279.635 486.380 279.394

Ajustes de

Depreciações 12 29.787 27.146 30.480 31.504

Amortizações 13 35.758 38.441 41.176 51.806

Depreciações de ativos  

 de direito de uso 19 27.877 24.602 27.877 24.602

Amortização e depreciação  

 das mais valias 14 5.689 16.974 - -

Resultado de controladas  

 reconhecido por equivalência  

 patrimonial 14 15.874 2.989 - -

Impairment controlada 14 - 32.096 - 32.096

Baixas de ativos imobilizados 12 90 3.360 396 3.360

Baixas de bens de direito  

 de uso 19 6 342 6 342

Provisões do estoque 8 24.457 18.819 24.457 18.819

Variações em provisões 21 119.336 89.183 127.460 95.854

Provisão para devedores  

 duvidosos 7 25.371 12.408 29.353 14.074

Variação cambial 29 1.751 7.546 1.086 7.325

Variações em ativos e  

 passivos

Contas a receber de clientes,  

 líquido de provisão 7 8.234 3.275 (35.924) 12.117

Estoques 8 (5.753) (28.201) (7.362) (29.322)

Outras contas a receber 10 (2.020) (16.578) (3.838) (32.178)

Depósitos judiciais 21 6.737 61.288 6.840 60.067

Impostos a recuperar 9 (73.321) (813) (73.906) 238

Contas a receber 7 284 3.543 (1.321) 3.529

Fornecedores 15 53.233 47.465 57.352 44.058

Obrigações trabalhistas 17 28.059 8.760 28.107 9.918

Obrigações tributárias 16 (23.842) 18.903 (23.884) 25.701

Adiantamento de clientes 18 1.990 167.600 8.635 159.966

Outras contas a pagar 20 (36.729) (32.619) (31.765) (25.752)          

Caixa gerado nas operações  722.395 786.164 691.605 787.518

Imposto de renda e contribuição  

 social pagos  (154.617) (168.157) (154.617) (168.157)          

Caixa líquido gerado pelas  

 atividades operacionais  567.778 618.007 536.988 619.361

Fluxos de caixa das atividades  

 de investimentos:

Aquisição de bens imobilizados 12 (51.504) (67.900) (51.538) (70.781)

Aquisição de bens intangíveis 13 - (572) (589) (976)

Investimento Villarta 14 - (10.144) - (10.144)          

Caixa líquido aplicado nas  

 atividades de investimento  (51.504) (78.616) (52.127) (81.901)

Fluxos de caixa das atividades  

 de financiamento:

Distribuição de dividendos e  

 juros sobre capital próprio 22 (434.997) (239.889) (434.997) (239.889)

Empréstimos afiliadas 11 (38.710) - - -

Arrendamentos pagos 19 (33.101) (29.494) (33.101) (29.494)

Caixa líquido aplicado nas  

 atividades de financiamento  (506.808) (269.383) (468.098) (269.383)          

Caixa e equivalentes de caixa  

 no início do exercício  9.466 270.008 16.763 268.077          

Caixa e equivalentes de caixa  

 no início do exercício  523.306 253.298 525.414 257.337

Caixa e equivalentes de caixa  

 no fim do exercício  532.772 523.306 542.177 525.414          

Acréscimo/(decréscimo) líquido  

 no caixa e equivalentes  

 de caixa  9.466 270.008 16.763 268.077          

Demonstração de Fluxo de Caixa 
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

(Em milhares de reais)
  Controladora Consolidado          
Ativo Notas 2025 2024 2025 2024          
Circulante
 Caixa e equivalentes  
  de caixa 6 532.772 523.306 542.177 525.414
 Contas a receber de  
  clientes e partes  
  relacionadas 7 342.584 334.577 384.709 378.167
 Estoques 8 333.982 358.671 339.305 396.893
 Impostos a recuperar 9 68.354 124.876 70.528 132.967
 Outras contas a receber 10 95.388 93.368 98.689 120.461
 Empréstimos afiliadas 11 4.019 - - -          
Total do ativo circulante  1.377.099 1.434.798 1.435.408 1.553.902
Não circulante
 Contas a receber 7 12.119 12.403 13.738 12.417
 Depósitos judiciais 21 97.466 104.203 98.386 105.424
 Empréstimos afiliadas 11 8.038 - - -
 Impostos diferidos ativos 30 223.455 177.983 228.828 190.811
 Impostos a recuperar 9 59.585 76.384 59.585 76.384
 Ativos de direito de uso 19 40.148 36.684 40.148 36.684
 Investimentos 14 34.861 132.957 - -
 Imobilizado 12 254.170 215.991 261.498 240.836
 Intangível 13 357.009 312.736 447.715 488.302          
Total do ativo não circulante  1.086.851 1.069.341 1.149.898 1.150.858          
Total do ativo  2.463.950 2.504.139 2.585.306 2.704.760          

As demonstrações financeiras da Companhia de 2025, foram auditadas pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, que emitiu parecer sem ressalva datado de 30 de abril de 2026.

As notas explicativas encontram-se disponíveis na sede da Empresa.

Passivo e patrimônio  Controladora Consolidado          

 líquido Notas 2025 2024 2025 2024          

Circulante

 Fornecedores e partes  

  relacionadas 15 224.548 167.731 226.272 191.468

 Fornecedores confirming 15 43.800 47.384 43.800 47.384

 Impostos a recolher 16 58.415 82.257 63.568 93.455

 Imposto de renda e contri- 

  buição social a recolher 30 11.359 16.222 11.359 16.214

 Folha de pagamento e  

  encargos 17 177.858 149.799 182.723 155.253

 Passivos relacionados a  

  contratos com clientes 18 991.790 996.056 1.063.038 1.071.333

 Dividendos e juros sobre  

  capital próprio a pagar 11 56.721 36.261 56.721 36.261

 Passivo de arrendamento 19 20.438 19.436 20.438 19.436

 Provisões - Correntes 21 124.492 104.515 156.362 148.252

 Outras contas a pagar 20 14.675 16.868 15.962 47.135          

Total do passivo circulante  1.724.096 1.636.529 1.840.243 1.826.191

Não circulante

 Passivos relacionados a  

  contratos com clientes 18 150.696 144.440 150.696 144.440

 Passivo de arrendamento 19 24.924 21.907 24.924 21.907

 Provisões - Não Correntes 21 210.254 208.333 215.463 214.019

 Outras contas a pagar 20 105.307 79.213 105.307 84.486          

Total do passivo não circulante  491.181 453.893 496.390 464.852          

Total do passivo  2.215.277 2.090.422 2.336.633 2.291.043

Patrimônio líquido

 Capital social  71.919 70.479 71.919 70.479

 Reservas de capital  14.096 14.096 14.096 14.096

 Reserva de lucros  192.509 316.717 192.509 316.717

 Ajuste de avaliação patrimonial  (29.851) 12.425 (29.851) 12.425          

Total do patrimônio líquido  248.673 413.717 248.673 413.717          

Total do passivo e do  

 patrimônio líquido  2.463.950 2.504.139 2.585.306 2.704.760          

Presidente Flávio Luis da Silva

Diretor Financeiro Guilherme Machado Meneghelo

Flavinia Alvarenga Silva - Contadora - CRC 1RJ 099247/O-3 T SP

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ Nº 56.577.059/0006-06

COMPRA REGULAMENTO FFM 3505/2026
CONCORRÊNCIA – PROCESSO DE COMPRA FFM RC Nº 9032/2026 – ADJUDICAÇÃO

O Diretor Presidente da Fundação Faculdade de Medicina, ADJUDICA a empresa Webmed Solucoes Em Saude Ltda- CNPJ nº 
05.731.550/0001-02, para o fornecimento de Peças para Processadores de Tecidos Excelsior AS com base no Regulamento de 
Compras e Contratação da FFM.
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